
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.143 - PE (2018/0217840-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S) - PE000921 
AGRAVADO  : VERA LÚCIA SERAFIM CORREIA 
ADVOGADO : VERA LÚCIA DA SILVA CABRAL E OUTRO(S) - PE026507D

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. ASTREINTES. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A revisão no âmbito desta Corte Superior de Justiça do valor fixado a título de 
astreintes pelas instâncias ordinárias (R$ 1.000,00 - mil reais) só é admitida quando 
verificada irrisoriedade ou exorbitância, o que não se configura na hipótese dos autos - 
fornecimento de medicamento ao necessitado -, de forma que o provimento do pleito 
esbarra no teor da Súmula 7/STJ. 
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.143 - PE (2018/0217840-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S) - PE000921 
AGRAVADO  : VERA LÚCIA SERAFIM CORREIA 
ADVOGADO : VERA LÚCIA DA SILVA CABRAL E OUTRO(S) - PE026507D

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão, assim ementada (fl. 240):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ASTREINTES. VALOR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 
RAZOÁVEL.  AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante alega ser "perfeitamente possível mensurar o valor arbitrado a titulo de 

astreints, uma vez que a fixação da forma como se deu, fora arbitrária e absolutamente 

desproporcional, autorizando a revisão por esta Corte de Justiça. Tal fato afasta o óbice da Súmula 

7/STJ" (fl. 250).

Sem impugnação. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.143 - PE (2018/0217840-1)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. ASTREINTES. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A revisão no âmbito desta Corte Superior de Justiça do valor fixado a título de 
astreintes pelas instâncias ordinárias (R$ 1.000,00 - mil reais) só é admitida quando 
verificada irrisoriedade ou exorbitância, o que não se configura na hipótese dos autos - 
fornecimento de medicamento ao necessitado -, de forma que o provimento do pleito 
esbarra no teor da Súmula 7/STJ. 
2. Agravo interno não provido. 

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Compulsando-se os 

autos, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque as astreintes fixadas em R$ 1.000,00 para o cumprimento da obrigação de 

fornecimento de medicação consistente em Mofetil (Micofenolato), 500mg, para a agravada, que é 

portadora de Esclerose Sistêmica (CID M340), não se mostra exorbitante, mantendo-se adstrita aos 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de forma que a reversão do determinado pelo 

Tribunal de origem ensejaria incursão indevida nos suportes fático e probatório dos autos, o que é 

vedado pela Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. SUSPENSÃO PELO RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. IMPOSSIBILIDADE. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. INOCORRÊNCIA. OBJETIVO 
DE ASSEGURAR A ORDEM DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 461, § 5º, DO CPC/73. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC/73. MULTA COMINATÓRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
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provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 
II - A suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista no art. 
543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de origem, não atingindo 
os recursos em trâmite nesta Corte. 
III - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade. 
IV - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.069.810/RS, submetido ao rito do 
art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual, tendo em vista a aplicação do 
disposto no art. 461, § 5º, do Código de Processo Civil de 1973 às ações que têm 
por finalidade o fornecimento de medicamentos, são legítimas as medidas cautelares 
deferidas pelo magistrado com o objetivo de assegurar a ordem de fornecimento 
àqueles cidadãos que deles dependem, inclusive a ordem de bloqueio/sequestro de 
verbas públicas. 
V - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou pela 
manutenção da multa cominatória fixada pelo Juízo de 1º Grau em R$ 1.000,00 (um 
mil reais) por descumprimento da decisão de fornecimento de medicamento, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ. 
VI - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. VII - Agravo Interno improvido (AgInt no AREsp 
699.633/PE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 16/8/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
CABIMENTO DE IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA, CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA, POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. O entendimento adotado pela Corte de origem não destoa da jurisprudência do 
STJ, segundo a qual é cabível a cominação de multa contra a Fazenda Pública por 
descumprimento de obrigação de fazer. No caso em tela, a apreciação dos critérios 
previstos no art. 461 do CPC para a fixação de seu valor demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 
Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante. 
2. Na hipótese, o valor de R$ 1.000,00 não se mostra excessivo, a ensejar a sua 
revisão por esta Corte Superior, especialmente por se tratar de hipótese de 
fornecimento de medicamentos e tratamento de saúde. 
3. Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO a que se nega provimento 
(AgRg no AREsp 575.203/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 2/3/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO. 
REVISÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
[...] 
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2. Para rever o entendimento do Tribunal de origem a fim de reduzir o valor 
arbitrado a título de multa astreinte, é necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em 
face do óbice da Súmula 7/STJ. 
[...] (AgInt no AREsp 975583/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 15/3/2017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEVEDOR PARA IMPLEMENTAÇÃO DA MULTA COMINATÓRIA. 
PRECEDENTES. ASTREINTES. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
[...] 
2. Em regra, na via especial, não é cabível a revisão do valor fixado pelas instâncias 
ordinárias a título de multa diária por descumprimento da obrigação de fazer, ante a 
impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, a 
jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, que o quantum arbitrado 
a título de astreintes seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica 
na espécie. 
[...] (AgInt no AREsp 893554/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 20/3/2017).

Por oportuno, frise-se, ainda que o Resp 1.474.665/RS, Representativo da Controvérsia, já 

conta com julgamento desde o dia 26/4/2017, com publicação em 21/6/2017, ocasião em que se 

entendeu pela possibilidade de fixação de multa diária para cumprimento de obrigação de fazer 

consistente em fornecimento de medicamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0217840-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.352.143 / 
PE

Números Origem:  00644440620148170001  451749900  64440620148170001

PAUTA: 26/03/2019 JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S) - PE000921 
AGRAVADO  : VERA LÚCIA SERAFIM CORREIA 
ADVOGADO : VERA LÚCIA DA SILVA CABRAL E OUTRO(S) - PE026507D

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S) - PE000921 
AGRAVADO  : VERA LÚCIA SERAFIM CORREIA 
ADVOGADO : VERA LÚCIA DA SILVA CABRAL E OUTRO(S) - PE026507D

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1807826 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/03/2019 Página  6 de 4


